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O artigo apresenta o Índice de Saúde Ambiental Infantojuvenil (Isai) enquanto ferramenta estratégica 
para fortalecer as políticas públicas de saúde e meio ambiente no Brasil. Em um contexto de 
desigualdades territoriais e exposições ambientais que afetam desproporcionalmente crianças e 
adolescentes, o índice oferece indicadores organizados em três dimensões – exposição, contexto 
e saúde –, permitindo identificar vulnerabilidades e orientar políticas públicas mais equitativas e 
integradas para cada um dos 5.570 municípios brasileiros. Detalha-se o processo metodológico 
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de construção do índice, fundamentado em referências nacionais e internacionais, e validado por 
especialistas através do método Delphi. O índice se destaca pela compilação de dados de diversas 
fontes e pelo potencial de uso por gestores públicos e sociedade civil. Além disso, representa um 
dispositivo institucional que amplia capacidades estatais e articulações intersetoriais. Conclui-se 
que a iniciativa contribui para o enfrentamento das desigualdades socioambientais, promovendo 
uma ação pública orientada à população infantojuvenil e baseada em evidências.

Palavras-chave: saúde ambiental; crianças; indicadores; intersetorialidade; políticas públicas.

INDICATORS AND INSTITUTIONAL CAPACITIES AT THE HEALTH-
ENVIRONMENT INTERSECTION: THE CHILDREN’S ENVIRONMENTAL HEALTH 
INDEX AS A DEVICE FOR INTERSECTORAL PUBLIC ACTION

This article presents the Children’s Environmental Health Index as a strategic tool to strengthen public 
health and environmental policies in Brazil. In a context of territorial inequalities and environmental 
exposures that disproportionately affect children, the index offers indicators organized into three 
dimensions–Exposure, Context, and Health–allowing the identification of vulnerabilities and guiding 
more equitable and integrated public policies to each one of the 5,570 Brazilian municipalities. The 
methodological process of constructing the index is detailed, based on national and international 
references, and validated by experts through the Delphi method. The index stands out for its compilation 
of data from multiple sources and its potential use by public managers and civil society. Moreover, 
it represents an institutional tool that enhances state capacities and intersectoral coordination. The 
initiative contributes to addressing socio-environmental inequalities by promoting evidence-based 
public action focused on children.

Keywords: environmental health; children; indicators; intersectorality; public policies.

INDICADORES Y CAPACIDADES INSTITUCIONALES EN LA INTERSECCIÓN 
SALUD-MEDIO AMBIENTE: EL ÍNDICE DE SALUD AMBIENTAL INFANTIL 
COMO DISPOSITIVO DE ACCIÓN PÚBLICA INTERSECTORIAL

El artículo presenta el Índice de Salud Ambiental Infantil como una herramienta estratégica para 
fortalecer las políticas públicas de salud y medio ambiente en Brasil. En un contexto de desigualdades 
territoriales y exposiciones ambientales que afectan desproporcionadamente a la infancia, el índice 
ofrece indicadores organizados en tres dimensiones – Exposición, Contexto y Salud – que permiten 
identificar vulnerabilidades y orientar políticas públicas más equitativas e integradas para cada uno 
de los 5.570 municipios brasileños. Se detalla el proceso metodológico de construcción del índice, 
basado en referencias nacionales e internacionales, y validado por especialistas mediante el método 
Delphi. El índice se destaca por la recopilación de datos de múltiples fuentes y su potencial de uso 
por gestores públicos y la sociedad civil. Además, representa un dispositivo institucional que amplía 
las capacidades estatales y las articulaciones intersectoriales. Se concluye que la iniciativa contribuye 
a enfrentar las desigualdades socioambientales, promoviendo una acción pública orientada a la 
población infantojuvenil y basada en evidencias.

Palabras clave: salud ambiental; infancia; indicadores; intersectorialidad; políticas públicas.

JEL: I14; H70.
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1 INTRODUÇÃO

A crise ambiental contemporânea tem desafiado as políticas públicas em diferentes 
escalas, ao articular múltiplas dimensões de risco associadas às mudanças climáticas, 
à degradação dos ecossistemas e à persistente desigualdade social, além de deman-
dar a articulação de políticas públicas em múltiplos níveis de governança. Nesse 
contexto, a saúde ambiental de crianças e adolescentes emerge como um tema de 
particular relevância, seja pela maior vulnerabilidade biológica desses grupos, seja 
pela desigual exposição aos riscos em territórios marcados por fragilidades estrutu-
rais. A interseção entre saúde e ambiente, ainda que amplamente reconhecida na 
literatura científica, segue pouco operacionalizada na formulação, implementação, 
monitoramento e avaliação de políticas públicas, sobretudo no nível municipal.

Estudos indicam que os fatores ambientais respondem por parcela expressiva 
da carga de doenças na população infantojuvenil, particularmente em países de 
baixa e média renda. No Brasil, evidências apontam associações significativas entre 
condições ambientais adversas e desfechos como prematuridade, baixo peso ao 
nascer, doenças respiratórias, infecciosas e agravos relacionados a eventos climá-
ticos extremos. Ainda assim, a integração entre setores de saúde, meio ambiente, 
assistência social e educação permanece incipiente, refletindo fragilidades institu-
cionais e limitações na produção, organização e no uso de dados para subsidiar 
decisões públicas.

Diante desse cenário, o Índice de Saúde Ambiental Infantojuvenil (Isai) constitui 
uma experiência relevante no esforço de instrumentalizar políticas orientadas à infância 
e à adolescência. Desenvolvida por meio de parceria14 entre o MMA, o MS, o Unicef e a 
Vital Strategies,15 a iniciativa tem como objetivo sistematizar e disponibilizar indicadores 
relativos à exposição ambiental, às condições contextuais e aos desfechos de saúde em 
crianças e adolescentes nos 5.570 municípios brasileiros. O índice, apresentado em 
uma plataforma de visualização de dados, sintetiza 44 indicadores em três dimensões 
analíticas – exposição, contexto e saúde –, permitindo a identificação de vulnerabilidades 
territoriais e subsidiando o planejamento de ações intersetoriais.

Este artigo tem por objetivo apresentar o índice como instrumento de governança 
de saúde ambiental, com ênfase nas capacidades de uso e nos potenciais desdobramentos 
institucionais decorrentes de sua adoção. Busca-se refletir sobre o papel da ferramenta na 
mediação entre produção de evidências e formulação de políticas, problematizando as 
conexões e desconexões entre dados, capacidades estatais e efetividade das ações públicas.

14. Acordo de Cooperação Técnica no 51/2024 – MMA.
15. A Vital Strategies Brasil, registrada no Brasil como uma associação privada sem fins lucrativos, atua como uma 
organização da sociedade civil com foco em saúde pública. 
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A estrutura do artigo contempla, inicialmente, uma discussão conceitual 
sobre os desafios da governança em saúde ambiental infantojuvenil, seguida da 
apresentação do índice e de seus fundamentos técnicos. Por fim, discute-se a con-
tribuição do índice para o fortalecimento da ação pública na interseção entre meio 
ambiente e saúde, considerando as limitações e possibilidades de sua incorporação 
nos processos decisórios.

2 �A INTERSEÇÃO SAÚDE-AMBIENTE E OS DESAFIOS PARA A FORMULAÇÃO 
DE POLÍTICAS PÚBLICAS ORIENTADAS A CRIANÇAS E ADOLESCENTES

Crianças e adolescentes apresentam maior suscetibilidade aos riscos ambientais em 
virtude de particularidades biológicas que os distinguem dos adultos (Landrigan 
e Etzel, 2013). Durante o desenvolvimento intrauterino e ao longo da infância 
e adolescência, seus organismos passam por processos intensos de crescimento e 
diferenciação celular, com sistemas fisiológicos – como os sistemas nervoso, respi-
ratório, reprodutivo e imunológico – ainda em fase de maturação no momento do 
nascimento (Unicef e Vital Strategies, 2022a). Além disso, características metabó-
licas e fisiológicas específicas, como a maior frequência respiratória e o consumo 
proporcionalmente mais elevado de ar, alimentos e água em relação ao peso cor-
poral, contribuem para uma maior taxa de absorção de substâncias potencialmente 
tóxicas. Essas particularidades tornam as crianças e os adolescentes especialmente 
vulneráveis aos efeitos adversos de exposições ambientais, cujos impactos podem 
ser mais severos e duradouros em função dos processos biológicos em curso (Etzel 
e Landrigan, 2013).

Estima-se que aproximadamente 26% dos óbitos de crianças menores de 
cinco anos poderiam ser evitados por meio da mitigação de exposições ambientais 
nocivas (WHO, 2017). No nível global, observa-se um aumento na incidência de 
enfermidades crônicas como câncer, diabetes, distúrbios do neurodesenvolvimento 
e doenças respiratórias, em paralelo ao avanço da poluição atmosférica, da geração 
de resíduos eletrônicos e da disseminação de contaminantes químicos em alimentos, 
recursos hídricos e produtos de uso cotidiano (Unicef, 2021). No Brasil, dados 
de 2019 indicam que mais de três mil óbitos de crianças de até 12 anos estiveram 
associados a fatores ambientais (IHME, 2024). 

A exposição a agentes físicos, químicos e biológicos pode ocorrer em múltiplos 
espaços – incluindo o domicílio, a comunidade e o ambiente natural – por meio 
de vias como o ar, a água, os alimentos ou o solo. Tal exposição está relacionada a 
uma variedade de condições adversas à saúde, incluindo prematuridade, natimor-
talidade, alterações no desenvolvimento neurológico e comportamental, doenças 
respiratórias, cardiovasculares, neoplasias, e disfunções hormonais e reprodutivas 
(Unicef e Vital Strategies, 2022b).
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As exposições ambientais que afetam a saúde de crianças e adolescentes 
não ocorrem de forma isolada. Elas resultam da interação entre fatores físicos, 
químicos, biológicos e sociais, que variam em função do território, das condições 
habitacionais, do acesso a serviços e das dinâmicas socioeconômicas locais. Essa 
complexidade exige que a formulação de políticas públicas nessa interseção adote 
abordagens integradas, capazes de considerar simultaneamente múltiplas dimen-
sões da vulnerabilidade (Miller, Marty e Landrigan, 2016; Bolte, Tamburlini e 
Kohhuber, 2010). 

Entretanto, o cenário predominante no Brasil – e em muitos países de renda 
média – ainda é de fragmentação setorial e de baixa articulação entre políticas de 
saúde, meio ambiente, educação, planejamento urbano e assistência social. A au-
sência de mecanismos estáveis de coordenação intersetorial, aliada a uma cultura 
institucional pouco orientada ao uso sistemático de dados, dificulta a construção 
de respostas estruturantes aos riscos ambientais que incidem sobre as infâncias 
(Bhatia e Wernham, 2009; Moura e Bezerra, 2016). Essa lacuna compromete não 
apenas a efetividade das políticas, mas a própria visibilidade dos problemas nos 
processos decisórios.

Em contextos marcados por desigualdades territoriais profundas, como o 
brasileiro, esses entraves são agravados pela heterogeneidade das capacidades ins-
titucionais entre os municípios. Essa realidade escancara a urgência de pensar a 
interseção saúde-ambiente a partir da governança das desigualdades, e não apenas 
do controle de riscos ambientais em sentido estrito. Trata-se de reconhecer que 
os efeitos ambientais sobre a saúde das crianças são mediados por determinantes 
sociais, e que políticas fragmentadas, descontinuadas ou insensíveis ao território 
pouco contribuem para enfrentar o problema. Como apontam Bullard e Johnson 
(2000), a justiça ambiental exige uma abordagem integrada e participativa, centrada 
nos grupos mais afetados e nas dimensões estruturais da vulnerabilidade.

Além disso, os efeitos das mudanças climáticas agravam ainda mais os riscos 
enfrentados por crianças e adolescentes. Entre 2013 e 2022, 93% dos municípios 
do país foram atingidos por desastres climáticos (CNM, 2024). Somente em 2023, 
foram registradas 2 mil ocorrências de desastres do tipo climatológico, afetando 
diretamente cerca de 23 milhões de pessoas.16 Eventos extremos como ondas de 
calor, enchentes e ciclones, intensificados pela crise climática, geram impactos diretos 
sobre a saúde física e mental da população infantojuvenil, especialmente em regiões 
vulneráveis (Ebi et al., 2021). Entre 2000 e 2018, ondas de calor causaram mais de 
48 mil mortes no Brasil (Santos et al., 2024), e a tendência é de agravamento. Em 
2024, cerca de 6 milhões de pessoas enfrentaram cinco meses de calor extremo no 

16. Veja a plataforma do Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (MDR) Atlas Digital de Desastres no 
Brasil entre 1991 e 2023. Disponível em: https://atlasdigital.mdr.gov.br/. 

https://atlasdigital.mdr.gov.br/
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país (Mais [...], 2025). A frequência e intensidade crescentes desses eventos aumentam 
a probabilidade de impactos compostos e prolongados, exigindo respostas robustas 
do sistema de saúde. A construção de sistemas resilientes, com ações de redução de 
risco, preparação e adaptação, torna-se imprescindível para enfrentar essas ameaças.

Nesse cenário, é essencial reconhecer que a saúde ambiental infantil está 
inserida em um campo mais amplo de atuação, no qual as fronteiras entre ciência, 
política pública e sociedade são cada vez mais interdependentes. O avanço das 
ciências ambientais e da toxicologia, bem como o desenvolvimento de tecnologias 
de monitoramento e modelagem de risco, tem contribuído para uma melhor com-
preensão das exposições e seus impactos (Gochfeld e Goldstein, 1999). Entretanto, 
a complexidade dos problemas exige abordagens interdisciplinares, que combinem 
diferentes campos do saber e incorporem a participação ativa dos especialistas em 
saúde ambiental nos processos decisórios.

No Brasil, a vigilância em saúde ambiental passou a ser estruturada insti-
tucionalmente no final do século XX, influenciada tanto pelo legado sanitarista 
quanto pelas reivindicações dos movimentos ambientalistas (Bezerra, 2017).  
A consolidação desse campo, entretanto, ainda enfrenta entraves significativos, 
como a fragmentação entre esferas federativas, a baixa articulação com outras áreas 
da vigilância em saúde e a dificuldade de incorporar o território como dimensão 
analítica integrada – que considere riscos biológicos e não biológicos, aspectos 
culturais e condições sociais (Bezerra, 2017).

A vigilância ambiental em saúde, ao tratar da exposição como uma caracterís-
tica relacional entre sociedade e ambiente, demanda a reestruturação dos processos 
de planejamento e a constituição de equipes multidisciplinares aptas ao diálogo 
intersetorial (Barcellos e Quitério, 2006). A ausência de sistemas de informação 
robustos e integrados dificulta a análise de situações complexas e a definição de 
prioridades para a ação. Para superar tais desafios, é necessário repensar os marcos 
conceituais e operacionais da vigilância ambiental em saúde à luz das especificidades 
infantojuvenis, reconhecendo a infância como uma fase crítica do ciclo de vida e, 
portanto, como prioridade nas políticas públicas.

Como destacam Buss et al. (2012), a institucionalização de políticas de saúde 
ambiental exige avanços conceituais, metodológicos e políticos, que superem re-
ducionismos e articulem ações intersetoriais em torno dos determinantes socioam-
bientais da saúde. A saúde ambiental deve estar integrada aos processos decisórios 
em todas as esferas de governo, com critérios claros de preservação da vida e do 
bem-estar das populações mais vulneráveis. A atuação coordenada entre os setores 
e o fortalecimento da relação com a sociedade são caminhos fundamentais para 
alcançar um modelo de governança mais democrático e efetivo. Adicionalmente, 
as mudanças climáticas intensificam a urgência de garantir ambientes saudáveis, 
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seguros e sustentáveis para a população infantojuvenil. As gerações atuais e futuras 
enfrentarão, ao longo de toda a vida, os efeitos acumulados das alterações climáticas, 
o que demanda respostas imediatas e estruturais no campo da saúde ambiental 
infantil (Unicef e Vital Strategies, 2022b).

A interseção saúde-ambiente, nesse sentido, não deve ser vista apenas como 
um campo técnico de atuação, mas como um espaço de disputa e formulação de 
políticas públicas com potencial de articular proteção ambiental, equidade social 
e promoção da saúde infantil. Isso requer instrumentos que ampliem a inteligi-
bilidade dos dados, favoreçam a construção de consensos e subsidiem decisões 
mais qualificadas. É nesse contexto que o Isai se apresenta como uma iniciativa 
estratégica, não apenas por organizar informações, mas por propor um modo de 
leitura do território orientado à ação pública integrada.

3 METODOLOGIA

3.1 Modelo conceitual e premissas

A construção do Isai foi orientada por premissas metodológicas amplamente conso-
lidadas na literatura sobre indicadores compostos, com base nas recomendações da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE (OECD, 
2008) e nos critérios sistematizados por Becker et al. (2019). Tais premissas incluem 
a garantia da comparabilidade espacial e temporal dos dados, a reprodutibilidade 
dos resultados e a transparência dos métodos adotados – elementos fundamentais 
para assegurar a credibilidade técnica do índice e sua utilidade para a gestão pública.

Como base conceitual, adotou-se o modelo de múltiplas exposições e múltiplos 
desfechos, proposto pela Organização Mundial da Saúde – OMS (WHO, 2004), 
que reconhece a complexidade das interações entre determinantes ambientais, 
contextos sociais e desfechos em saúde infantojuvenil. O modelo parte do princí-
pio de que uma mesma exposição pode desencadear múltiplos agravos, enquanto 
diferentes desfechos podem estar associados a um conjunto diverso de exposições, 
mediadas por condições contextuais. Prevê, ainda, a atuação de políticas e inter-
venções que, ao reduzirem exposições ou melhorarem os contextos, contribuem 
para a prevenção de danos à saúde.

O índice foi estruturado a partir de três dimensões derivadas do modelo – expo-
sição, contexto e saúde –, com indicadores que refletem, respectivamente: i) o contato 
com agentes ambientais de risco (químicos, físicos ou biológicos); ii) as condições 
socioeconômicas e demográficas que modulam a vulnerabilidade e a capacidade de 
enfrentamento das populações infantojuvenis; e iii) os desfechos em saúde associados 
às exposições ambientais (figura 1).
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FIGURA 1
Modelo conceitual do Isai

Contexto
Condições sociais, econômicas e demográficas 

que podem influenciar a exposição das crianças a 
riscos, bem como o impacto destes na sua saúde

Exposição
Contato com substâncias químicas, 
biológicas ou físicas no ar, na água, 

nos alimentos ou no solo que 
podem afetar a saúde humana

Saúde
Doenças ou condições que podem surgir 
devido à exposição a diferentes riscos, 

acentuados ou atenuados pelo contexto

Ação
Medidas capazes de remediar doenças ou 

preveni-las ao reduzir as exposições no ambiente

Causa

Atribuível à

Fonte: WHO (2004).
Elaboração dos autores.

Embora o modelo conceitual da OMS (WHO, 2004) também contemple a 
dimensão de ação – referente a políticas e medidas para mitigar exposições e desigual-
dades contextuais –, optou-se por não incluir essa dimensão no índice final. A decisão 
baseou-se na insuficiência de dados disponíveis para mensurar de forma consistente a 
ação institucional nos municípios. A inclusão dessa dimensão, com evidências ainda 
incipientes e de cobertura limitada, poderia comprometer a interpretação dos resultados, 
sugerindo, indevidamente, a ausência ou presença de respostas institucionais. Apesar 
dessa dimensão não ter sido incluída na composição do índice, foram elaborados 
indicadores de ação para os municípios. Os cinco indicadores de ação abordam os 
seguintes temas: orçamento destinado à saúde e ao meio ambiente, gestão de risco de 
desastres, vacinação de imunobiológicos, atenção básica e educação básica.

3.2 Estrutura hierárquica do índice

O Isai adota uma estrutura hierárquica de organização dos dados, inspirada no 
modelo de construção de índices compostos utilizado no Sistema de Informações 
e Análises sobre Impactos das Mudanças do Clima17 e fundamentado nas reco-
mendações metodológicas da OCDE (OECD, 2008) e de Becker et al. (2019). 
Essa estrutura reflete o princípio da agregação progressiva da informação, em que 
dados elementares são processados e organizados de modo a gerar indicadores 
analiticamente mais robustos.

17. Disponível em: https://adaptabrasil.mcti.gov.br/sobre. Acesso em: 20 abr. 2025.

https://adaptabrasil.mcti.gov.br/sobre


263Indicadores e capacidades institucionais na interseção saúde-ambiente

Neste trabalho, a base do índice (nível 1) é composta por dados brutos 
provenientes de fontes secundárias oficiais (figura 2). Esses dados são tratados e 
normalizados, originando os indicadores simples (nível 2). Em seguida, os indica-
dores são agrupados por temas (nível 3), utilizando-se a média geométrica como 
método de agregação. Foram testadas outras formas de composição – como a média 
aritmética simples e a mediana –, mas a média geométrica foi a que apresentou 
menor perda de dados, sendo mais adequada para conjuntos com ampla variação 
entre os valores. Essa etapa exige nova normalização dos índices temáticos, uma 
vez que o número de indicadores por tema é variável.

Os índices temáticos são, então, organizados em três dimensões principais – 
exposição, contexto e saúde – que compõem o nível 4 da hierarquia. A partir dessas 
dimensões, calcula-se o Índice Geral de Saúde Ambiental Infantojuvenil (nível 5), 
também por média geométrica. Todos os indicadores e índices seguem uma escala 
padronizada de 0 a 10, em que valores mais altos representam condições mais fa-
voráveis. A normalização foi aplicada até o nível 3, garantindo a comparabilidade 
entre temas, mas preservando a escala original nos níveis agregados subsequentes.

FIGURA 2
Composição hierárquica do Isai
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Elaboração dos autores. 

Essa abordagem permite manter a integridade conceitual da estrutura ana-
lítica, assegurando coerência entre os níveis de agregação e evitando distorções 
decorrentes da compensação entre indicadores com desempenhos muito díspares. 
A hierarquia adotada também favorece a transparência metodológica e a rastrea-
bilidade dos resultados, uma vez que cada nível do índice pode ser desmembrado 
para análise detalhada.
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3.3 Seleção e validação dos indicadores

A construção do Isai envolveu um processo participativo e iterativo de seleção de 
indicadores, com base em revisão bibliográfica, consultas técnicas e validação com 
especialistas das áreas de saúde e meio ambiente (figura 3). A matriz inicial, composta 
por 127 indicadores, foi elaborada a partir de estudos brasileiros e internacionais 
sobre exposições ambientais e seus impactos na saúde de crianças e adolescentes, 
com destaque para doenças respiratórias, hospitalizações e mortalidade infantil, 
sobretudo nos períodos perinatal, na faixa etária até 5 anos e entre 10 e 19 anos 
(Moraes, Camara e Asmus, 2017; Unicef e Vital Strategies, 2022a).

FIGURA 3
Processo de desenvolvimento do Isai
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Elaboração dos autores.

A partir dessa matriz preliminar, um primeiro avanço para a construção 
da matriz de indicadores envolveu técnicos e especialistas em meio ambiente e 
saúde e resultou na filtragem e adequação da lista para 84 indicadores com base 
em critérios como disponibilidade pública dos dados em fontes oficiais, abran-
gência geográfica nacional, possibilidade de desagregação em escala municipal e 
periodicidade de atualização. Em etapa seguinte, os indicadores foram validados 
internamente por especialistas da Organização Pan-Americana da Saúde (Opas), 
do Unicef e da Vital Strategies, derivando 70 indicadores que seguiram para 
avaliação por processo participativo. 

O método Delphi foi escolhido para aferir consensos e identificar divergências 
no processo de construção participativa (Marques e Freitas, 2018), e considerou 
tanto a relevância dos indicadores para a saúde ambiental infantojuvenil no Bra-
sil quanto a adequação das fontes de dados.18 As respostas foram analisadas por 

18. As consultas, através do método Delphi, foram feitas a especialistas em saúde ambiental do MS, do MMA, da Se-
cretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de Manaus, da Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca – Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz), Fiocruz Amazônia, do INPE, da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio) e 
do Instituto Alana, entre janeiro e abril de 2024.
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dois parâmetros: o Índice de Validade de Conteúdo (IVC), que expressa o grau 
de concordância entre os especialistas, e o Índice de Simpson inverso (IS), que 
retrata a diversidade das respostas. Na primeira rodada, o IVC global foi de 86%, 
com valores por dimensão de 92% para exposição, 85% para contexto, 96% para 
ação e 79% para desfecho – superiores ao mínimo de 80% recomendado na lite-
ratura para validação de conteúdo (Alexandre e Coluci, 2011; Polit e Beck, 2006; 
Revorêdo et al., 2016; Souza, Alexandre e Guirardello, 2017). A segunda rodada 
envolveu apenas os 32 itens que haviam sido reclassificados ou sugeridos na etapa 
anterior, resultando em um IVC global de 89% e percentuais por dimensão entre 
86% e 92%.

Ao final do processo Delphi, 66 indicadores foram consolidados como rele-
vantes para compor a base empírica do índice. Para a seleção final, foi incorporada 
uma etapa de análise estatística de redundância, com base na correlação de Spearman 
(Salzman, 2003), a fim de evitar sobreposição temática entre indicadores dentro de 
uma mesma dimensão. Foram excluídos onze indicadores com correlação absoluta 
superior a 0,5 em relação a outros do mesmo grupo. Essa etapa foi complementada 
por nova validação interna, que considerou a pertinência temática, a qualidade dos 
dados e a experiência de técnicos e gestores públicos. Como resultado, a matriz 
foi consolidada em 49 indicadores, dos quais 44 foram incorporados à construção 
do índice final. 

Os indicadores foram construídos a partir de bases de dados públicas, de 
acesso aberto, com abrangência nacional e desagregação em nível municipal para 
os 5.570 municípios brasileiros. Na seleção das fontes, priorizou-se a utilização 
de dados recentes, provenientes de séries históricas contínuas, oriundos de fontes 
oficiais e passíveis de atualização periódica. Contudo, nem todos os indicadores 
utilizados satisfazem simultaneamente esses critérios. Em alguns casos, a existência 
de séries temporais consistentes foi comprometida pela disponibilidade restrita de 
dados, limitada a apenas um ano ou a intervalos temporais extensos – como é o 
caso das informações provenientes do censo demográfico. Em outros casos, a menor 
granularidade dos dados é a Unidade da Federação (UF). 

Os indicadores que compõem o Isai foram elaborados a partir de uma variedade 
de fontes, incluindo sistemas nacionais de informação em saúde (como o Sistema de 
Informações Hospitalares – SIH e o Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM), 
inquéritos domiciliares de representatividade nacional (como a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios – PNAD), além de registros administrativos relacionados aos 
serviços de saneamento (como os disponibilizados pelo Sistema Nacional de Infor-
mações sobre Saneamento – SNIS). 
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3.4 Temas do índice

O Isai contém indicadores, agrupados em temas que, por sua vez, são agrupados 
nas dimensões. A dimensão de exposição contém sete temas e um total de dezesseis 
indicadores. Em contexto, há sete temas e sete indicadores, ou seja, um tema para 
cada indicador. A dimensão de saúde possui nove temas e um total de 21 indica-
dores. Os temas de cada dimensão estão listados no quadro 1, e a lista completa 
de indicadores está disponível no apêndice A. 

QUADRO 1
Temas dos indicadores do Isai por dimensão

Dimensão Exposição Contexto Saúde

Temas

Qualidade do ar Segurança alimentar Doenças respiratórias

Áreas livres de queimadas Situação da pobreza Doenças infecciosas intestinais

Gestão de resíduos sólidos e agrotóxicos Infância livre de trabalho Doenças parasitárias

Eventos climáticos extremos Densidade domiciliar Doenças infecciosas hepáticas

Saneamento Cuidado materno-infantil Malformação congênita

Condições habitacionais 
Situação de mulheres no 
trabalho

Doenças transmitidas por insetos

Exposição à mineração Acesso a áreas verdes Cuidado e saúde perinatal

Intoxicação exógena

Impacto dos desastres

Elaboração dos autores.

4 PROCESSAMENTO DOS DADOS

4.1 Tratamento

O tratamento dos dados seguiu uma sequência de etapas para harmonização da 
base, conforme proposto por Becker et al. (2019): winsorização, transformação 
Box-Cox e normalização. O fluxo de trabalho para construção numérica dos in-
dicadores simples municipais está representado na figura 4.

A winsorização foi empregada para lidar com valores extremos, substituindo 
outliers – definidos como valores fora dos limites Q1 – 1,5IQR e Q3 + 1,5IQR –  
pelos respectivos limiares da distribuição, reduzindo a dispersão sem distorcer 
padrões estruturais.

Em seguida, os valores com aplicação de winsorização foram analisados quan-
to à assimetria e curtose, a fim de avaliar sua conformidade com a normalidade. 
Distribuições com valores superiores a 2 para assimetria e 3,5 para curtose foram 
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transformadas por meio da Box-Cox (sem aplicação de winsorização), conforme 
recomendação da OCDE, de modo a garantir maior comparabilidade entre os 
indicadores agregados (OECD, 2008).

A etapa final consistiu na normalização dos dados, fundamental para ga-
rantir a comparabilidade entre diferentes escalas e evitar distorções causadas por 
amplitudes discrepantes. Utilizou-se o método de transformação linear entre 
mínimos e máximos – min(x) e máx(x), respectivamente – para uma nova escala 
entre 0 e 10. O menor valor de cada série foi convertido em 0; o maior, em 10; 
e os demais, posicionados proporcionalmente nesse intervalo. Indicadores cujo 
sentido original era inverso à lógica do índice (valores altos indicam melhores 
condições) foram ajustados para manter coerência interpretativa. A normalização 
foi aplicada até o nível dos índices temáticos, abrangendo os níveis 1, 2 e 3 da 
hierarquia metodológica (figura 2).

	 (1)

Indicadores com natureza categórica ou ordinal, como falhas no sistema de 
abastecimento de água (sim/não) e insegurança alimentar (graus de vulnerabilida-
de), não passaram pelo processo de normalização convencional. Nesses casos, as 
categorias foram mantidas conforme escala pré-definida pelas fontes de dados. 
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FIGURA 4
Fluxo de trabalho para construção numérica dos indicadores simples municipais do Isai
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Elaboração dos autores.

4.2 Dados faltantes

Optou-se por não realizar imputações para os dados ausentes, dado o volume re-
duzido de lacunas e a natureza qualitativa de parte dos indicadores. A substituição 
artificial dos dados poderia comprometer a variabilidade dos resultados e reduzir 



269Indicadores e capacidades institucionais na interseção saúde-ambiente

a robustez do modelo. Além disso, a ausência de determinados indicadores pode 
refletir limitações estruturais locais e, por si só, constituir uma informação relevante.

No conjunto total de dados brutos, a taxa de ausência foi de 1,26%, en-
quanto nos índices agregados foi de 0,52%. Em situações com dados faltantes, 
os indicadores ausentes foram excluídos do cálculo da média geométrica para o 
município afetado, assegurando a consistência do índice e evitando distorções em 
razão de lacunas pontuais.

5 CONSTRUÇÃO DO ÍNDICE

5.1 Agregação, pesos e consistência

A agregação dos dados foi realizada de forma hierárquica, com base na estrutura 
metodológica previamente definida: indicadores simples foram agrupados em temas, 
que, por sua vez, compuseram as três dimensões analíticas (exposição, contexto e 
saúde), resultando no índice final. Utilizou-se a média geométrica como método 
de agregação em todos os níveis, dada a natureza não compensatória dos indica-
dores e a necessidade de preservar a coerência entre os componentes (Mazziotta 
e Pareto, 2013).

Esse método evita que valores extremos em um indicador distorçam o re-
sultado agregado, favorecendo municípios com desempenho mais equilibrado 
entre as dimensões. Para contornar a impossibilidade técnica de calcular a média 
geométrica com valores iguais a zero, foi adotado o ajuste de piso para 1 e -6. O 
processo computacional, do pré-processamento à agregação, foi desenvolvido no 
software R (versão 4.0.5), em ambiente Unix.

Optou-se pela atribuição de pesos iguais a todos os indicadores, em razão da 
ausência de evidência empírica que justificasse esquemas diferenciados de pondera-
ção (Nardo et al., 2005). Além de conferir maior transparência e reprodutibilidade 
ao índice, essa abordagem evita que determinados indicadores exerçam influência 
desproporcional sobre o resultado final (Land, 2006).

A consistência estatística da matriz foi verificada por meio de correlações entre os 
índices agregados e seus respectivos indicadores, a fim de identificar super-representações 
(correlação > 0,95) ou sub-representações (correlação entre -0,3 e 0,3), conforme 
recomendado para validação estrutural. As correlações entre o índice geral e as dimen-
sões foram consideradas consistentes (Isai × exposição = 0,68; Isai × contexto = 0,81;  
Isai × saúde = 0,63; p < 0,0001). Sub-representações pontuais foram observadas em 5 
dos 23 temas, distribuídos entre as três dimensões, sem indícios de super-representação 
em nenhum nível.
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5.2 Escalas superiores de análise

Para a construção dos índices estaduais, regionais e nacional, aplicou-se o mesmo 
procedimento metodológico utilizado na escala municipal, respeitando os critérios 
de tratamento, normalização e agregação (figura 5). Para garantir a comparabilidade 
entre os níveis geográficos, os valores mínimos e máximos utilizados na normalização 
dos dados e dos índices temáticos foram os mesmos observados na escala municipal.

Em casos específicos, como o indicador pessoas afetadas por desastres, os dados 
brutos municipais foram agregados para compor os índices nas escalas superiores, 
assegurando a continuidade metodológica e a consistência analítica entre os dife-
rentes níveis de agregação.

FIGURA 5
Fluxo de trabalho para construção numérica dos indicadores simples para as categorias 
de análise UF, região e país do Isai
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Elaboração dos autores.

6 DISCUSSÃO 

O Isai foi concebido como uma resposta à necessidade de estruturar, organizar e 
tornar acessíveis dados que revelam a complexidade das exposições ambientais e 
suas interações com os determinantes sociais da saúde de crianças e adolescentes. 
Fruto de uma parceria entre o MMA, o MS, o Unicef e a Vital Strategies, a iniciativa 
materializa uma proposta de infraestrutura pública de dados voltada à governança 
ambiental e à equidade territorial, com foco específico em crianças e adolescentes.
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Organizado em três dimensões – exposição, contexto e saúde –, o Isai foi 
construído com base em 44 indicadores. A dimensão de exposição abrange fatores 
ambientais diretos, como poluição atmosférica (por material particulado e ozônio), 
queimadas, risco de desastres e cobertura de saneamento. A dimensão de contexto 
incorpora determinantes sociais e estruturais, como insegurança alimentar, pobreza, 
acesso a áreas verdes, condições habitacionais e trabalho infantil. Já a dimensão 
de saúde contempla desfechos associados ao ambiente, como mortalidade infantil 
por causas evitáveis, hospitalizações por doenças respiratórias e eventos extremos, 
e intoxicações exógenas. A lista completa de indicadores consta do apêndice A.

O índice adota uma abordagem relacional e multiescalar, reconhecendo que 
os riscos à saúde não se distribuem de forma homogênea, mas estão profundamente 
marcados por desigualdades territoriais. Os indicadores são normalizados em uma 
escala de 0 a 10, na qual valores mais altos indicam condições mais favoráveis, e os 
índices compostos são calculados por média geométrica – opção metodológica que 
evita compensações excessivas entre dimensões críticas. O resultado é um índice 
relativo, que permite comparações entre municípios e facilita a identificação de 
padrões espaciais de vulnerabilidade. Nesse sentido, os resultados do índice não 
devem ser interpretados como rankings de desempenho, mas como uma leitura 
relacional do território, que visa identificar onde e como se acumulam condições 
que afetam o desenvolvimento saudável de crianças e adolescentes. Essa perspectiva 
está alinhada ao conceito de justiça ambiental, que exige atenção diferenciada às 
populações e aos territórios historicamente excluídos dos benefícios das políticas 
públicas (Landrigan, Rauh e Galvez, 2010).

A leitura integrada das três dimensões que compõem o Isai aponta não ape-
nas para a concentração de fragilidades em determinados territórios, mas também 
para diferenças nas trajetórias institucionais e nas capacidades locais de proteção 
à infância diante dos riscos ambientais. Essas disparidades dialogam diretamente 
com o corpo de literatura que denuncia a distribuição desigual dos riscos ambien-
tais no território e sua relação com marcadores estruturais como pobreza, raça, 
localização geográfica e acesso a infraestrutura básica (Bullard e Johnson, 2000; 
Carter-Pokras et al., 2007). 

A heterogeneidade observada entre as dimensões também revela limites das 
abordagens fragmentadas na formulação de políticas. Em algumas regiões, os 
resultados mais elevados na dimensão contexto não são acompanhados de uma 
melhor situação na de exposição ou de saúde, sugerindo que melhores condições 
socioeconômicas não são, por si sós, suficientes para mitigar os efeitos de exposi-
ções ambientais persistentes. Essa desconexão reforça a necessidade de respostas 
intersetoriais articuladas e territorialmente sensíveis, em consonância com as re-
comendações de governança ambiental orientada à equidade (Bhatia e Wernham, 
2009; Moura e Bezerra, 2016).
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Como argumentam Moura e Bezerra (2016), instrumentos como o índice 
se tornam estratégicos quando funcionam como plataformas de coordenação 
intersetorial, promovendo a circulação de informações entre instituições e setores 
e facilitando o diálogo entre diferentes escalas de governo. No caso do índice, a 
articulação entre dados de diferentes origens (saúde, meio ambiente, assistência, 
educação etc.) permite leituras integradas que dificilmente seriam possíveis a partir 
de fontes isoladas, facilitando a intersetorialidade. Ao estruturar os indicadores em 
torno de um grupo populacional específico – crianças e adolescentes –, o índice 
também reforça a importância de uma governança baseada em sujeitos de direitos. 
Isso se afasta de abordagens excessivamente setoriais e aproxima a leitura dos dados 
da realidade vivida pelas populações, contribuindo para práticas de planejamento 
e vigilância ambiental mais aderentes às condições concretas dos territórios. O Isai 
deve ser compreendido não apenas como uma ferramenta técnica de vigilância ou 
diagnóstico, mas como um dispositivo institucional com potencial de indução de 
práticas mais integradas de planejamento, monitoramento e pactuação de políticas 
públicas. Sua função estratégica reside em ampliar a capacidade de leitura e de res-
posta do Estado ante desigualdades socioambientais historicamente negligenciadas, 
criando condições para que a ação pública se fundamente em dados organizados, 
comparáveis e acionáveis.

6.1 �Usos institucionais do índice e potenciais desdobramentos para a  
governança da saúde ambiental infantojuvenil

A formulação de políticas públicas mais justas e eficazes depende, entre outros 
fatores, da existência de instrumentos que ampliem a capacidade do Estado de 
diagnosticar, priorizar e responder aos desafios impostos pelas desigualdades so-
cioambientais. No campo da saúde ambiental infantil, essa necessidade é ainda 
mais evidente, dada a especificidade da vulnerabilidade biológica das crianças e 
sua exposição desproporcional a riscos ambientais evitáveis (Landrigan, Rauh e 
Galvez, 2010; Landrigan et al., 2006; Miller, Marty e Landrigan, 2016). O Isai 
oferece uma resposta concreta a esse desafio, ao permitir a visualização integrada 
de exposições, vulnerabilidades contextuais e desfechos em saúde nos 5.570 mu-
nicípios brasileiros.

A partir de uma base empírica estruturada, o índice tem potencial para sub-
sidiar múltiplos usos institucionais. No plano federal, pode informar critérios para 
pactuação de metas, distribuição de recursos e indução de políticas intersetoriais. 
No âmbito estadual e municipal, pode apoiar o planejamento territorial de ações 
voltadas à infância, como programas de saneamento, controle de queimadas, moni-
toramento da qualidade do ar, combate ao uso de agrotóxicos e ações de vigilância 
em saúde ambiental. Esses resultados têm implicações diretas para a governança da 
saúde ambiental. Em primeiro lugar, evidenciam que os riscos não estão igualmente 
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distribuídos, mas se sobrepõem a contextos de pobreza, insegurança alimentar e 
exclusão social. Essa constatação reforça o argumento de que a proteção ambiental 
da infância não pode ser tratada como ação setorial ou compensatória, mas como 
política estruturante, articulada à promoção da equidade e à justiça ambiental 
(Bullard e Johnson, 2000; Carter-Pokras et al., 2007).

Em segundo lugar, ao permitir a leitura conjunta de exposições e desfechos, 
o índice pode ser mobilizado para superar a fragmentação da resposta estatal. Po-
líticas públicas que atuam isoladamente sobre partes do problema – por exemplo, 
saneamento sem atenção à moradia, ou saúde sem vigilância ambiental – tendem a 
produzir efeitos limitados ou insustentáveis. A organização dos dados em dimensões 
interligadas contribui para fortalecer práticas de planejamento intersetorial, com 
base na identificação de riscos múltiplos e suas interações locais.

Nesse sentido, o movimento recente de revisão do Plano Nacional de Adapta-
ção e a criação do Programa Cidades Verdes Resilientes (Decreto no 12.041/2024) 
reforçam a centralidade da governança integrada para enfrentar os desafios am-
bientais e climáticos, com impactos diretos sobre a saúde infantojuvenil. Estrutu-
rados na Estratégia Nacional de Adaptação (ENA) e em dezesseis planos setoriais 
e temáticos – entre eles, os planos Clima Adaptação da Saúde e das Cidades –, 
esses instrumentos incorporam justiça climática e adaptação baseada em ecossiste-
mas (AbE) como diretrizes transversais. A priorização de territórios e populações 
mais vulneráveis, associada à promoção de ambientes urbanos mais saudáveis, 
seguros e resilientes, alinha-se aos objetivos do Isai, fortalecendo sua utilidade 
como ferramenta de apoio ao planejamento territorial e à integração de políticas 
públicas voltadas à infância.

Por fim, a própria estrutura visual da plataforma do Isai amplia seu potencial 
de uso institucional, ao dispor de mapas temáticos, rankings comparativos e filtros 
por características dos municípios. Esses recursos facilitam o uso por públicos 
diversos, reduzindo barreiras técnicas e favorecendo a apropriação da informação 
por parte de gestores, organizações da sociedade civil e instâncias de controle social. 
Como argumentam Miller, Marty e Landrigan (2016), a visibilidade dos riscos 
ambientais é um pré-requisito para sua mitigação, e ferramentas que democrati-
zam o acesso ao conhecimento desempenham papel central na transformação de 
agendas institucionais.

Assim, o valor do Isai reside na sua capacidade de induzir novas formas de 
ver, interpretar e agir sobre as desigualdades ambientais que afetam a infância. 
Sua apropriação pelos diferentes atores do campo das políticas públicas é uma 
etapa essencial para a consolidação de estratégias orientadas à justiça ambiental 
e à promoção da saúde infantojuvenil em bases territorializadas e intersetoriais.
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6.2 Limitações e perspectivas para atualização e uso institucional

A construção do Isai enfrenta limitações inerentes ao contexto de produção e 
disponibilidade de dados no Brasil. A seleção de indicadores foi condicionada pela 
existência de bases secundárias com cobertura nacional, o que resultou na exclusão 
de temas relevantes para a saúde ambiental infantojuvenil cuja informação ainda é 
inexistente ou insuficientemente sistematizada em escala municipal. Esse aspecto 
é particularmente sensível na dimensão de ação, prevista no modelo conceitual, 
mas não operacionalizada em razão da ausência de dados sistematizados sobre 
políticas e intervenções locais nos 5.570 municípios.

Do ponto de vista analítico, o índice possui caráter descritivo e comparativo, 
não sendo apropriado para estabelecer relações causais entre exposições ambientais, 
condições contextuais e desfechos em saúde. Sua principal contribuição reside na 
capacidade de identificar padrões territoriais e acumulação de vulnerabilidades, 
orientando a priorização de territórios e o planejamento de políticas públicas. A 
leitura dos resultados exige, portanto, cautela metodológica e reconhecimento de que 
o Isai opera como instrumento de síntese, cuja interpretação deve sempre considerar 
os limites de cobertura, periodicidade e atualização das bases de dados utilizadas.

Com relação à atualização periódica, a estrutura metodológica adotada 
permite a reprodução futura dos cálculos, desde que os dados originais sejam 
disponibilizados por suas fontes em novas séries temporais. No entanto, a mera 
repetição do procedimento não é suficiente. Recomenda-se que cada novo ciclo 
de atualização seja precedido por uma revisão técnica da matriz de indicadores, 
incorporando avanços científicos, melhorias na produção de dados e eventuais 
ajustes metodológicos que reflitam mudanças no perfil dos riscos e nas condições 
socioambientais do país.

Do ponto de vista institucional, a incorporação do Isai no ciclo das políticas 
públicas requer esforços coordenados entre setores e entre níveis de governo. Sua 
adoção como ferramenta de apoio à gestão pública demanda processos de institucio-
nalização que envolvam pactuação federativa, capacitação técnica, definição de fluxos 
de atualização e criação de rotinas para seu uso na formulação, no planejamento, no 
monitoramento e na avaliação de políticas voltadas à saúde ambiental da infância 
e adolescência.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A saúde ambiental infantojuvenil constitui um campo de ação pública profunda-
mente marcado por desigualdades históricas, vulnerabilidades múltiplas e baixa 
institucionalização nas estruturas de governança. O Isai surge, nesse contexto, como 
uma iniciativa estratégica que articula produção de conhecimento, organização de 
dados e indução de práticas mais integradas de planejamento e decisão.
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Ao estruturar informações em torno de três dimensões interdependentes – 
exposição, contexto e saúde –, o índice permite a construção de diagnósticos mais 
aderentes à complexidade dos territórios e das populações afetadas. Seus dados 
revelam padrões de desigualdade e apontam caminhos para a formulação de políticas 
públicas mais responsivas, equitativas e orientadas por evidências.

Mais que um instrumento técnico, o índice opera como dispositivo político-ins-
titucional. Seu desenho metodológico, a acessibilidade da interface de sua plataforma 
e a ênfase na territorialização dos dados o tornam capaz de mediar a ação intersetorial e 
favorecer processos de governança mais democráticos e orientados à justiça ambiental. Ao 
recentralizar a infância como eixo estruturante das análises, a iniciativa também contribui 
para deslocar o olhar das políticas públicas, promovendo uma abordagem que reconhece 
as crianças e os adolescentes enquanto sujeitos de direito, e o território como expressão 
concreta das desigualdades.

A consolidação de ferramentas como esta depende, no entanto, de sua apro-
priação pelos diferentes níveis de governo e da existência de capacidades institu-
cionais que sustentem sua utilização. Trata-se de criar condições para que os dados 
não apenas informem, mas transformem as práticas de gestão, as prioridades de 
investimento e os modos de produzir políticas públicas.

Em um cenário de múltiplas crises ambientais, sociais e institucionais, o forta-
lecimento da governança da saúde ambiental infantojuvenil passa necessariamente 
por dispositivos que combinem densidade analítica, vocação pública e capacidade 
de ação. O Isai representa um avanço concreto nesse sentido – ao tornar visíveis as 
desigualdades, qualificar a ação pública e ampliar as possibilidades de construção 
de políticas mais integradas, equitativas e sustentáveis.
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